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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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LEI Nº 4.950-A/1966

Prezado Candidato, as legislações que este tópi-
co exigem estão disponíveis na íntegra nos endere-
ços eletrônicos: www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis; 
http://normativos.confea.org.br/ementas/index.asp 
e http://www.abnt.org.br/normalizacao/lista-de-
-publicacoes/normas-iso-e-iec-publicadas. A seguir 
abordaremos os seus conteúdos atualizados.

LEI Nº 4.950-A/1966.

Esta referida lei, editada em 1966 estabelece o salá-
rio mínimo dos profissionais diplomados em Engenharia, 
Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. Mesmo 
contendo apenas poucos artigos ela é contraditória no 
que se refere ao cálculo do piso dos profissionais con-
templados pela norma.

O operador de direito Teodoro Rosenfield a Campis 
expõe que: “lamentavelmente, as análises nos nossos tri-
bunais têm ficado, via de regra, restritas à constituciona-
lidade da Lei 4.950/66 e superficialmente ao cálculo do 
piso para uma jornada de oito horas diárias, cingindo-se 
a discussão ao acréscimo para as horas excedentes a seis 
por dia: se de 25% tal qual expresso na lei ou 50%, acrés-
cimo constitucionalmente determinado para o serviço 
extraordinário; e assim concluindo as cortes (com alvissa-
reiras exceções que a seguir serão exemplificadas) que o 
salário mínimo profissional seria de 8,5 salários mínimos 
nacionais ou 9 salários mínimos nacionais para a jornada 
de oito horas diárias”, justifica.

A Lei não determina o pagamento de nove salários 
mínimos nacionais ou, então dos, 8,5 salários mínimos 
nacionais aos engenheiros, arquitetos, agrônomos, quí-
micos e veterinários para carga de oito horas diárias. O 
quê acontece é que se trata de uma lei de 1966 e por 
isso a carga horária semanal na época era de 48 horas, 
e não 44, como é hoje. Se considerar a semana, que tem 
seis dias úteis, a carga semanal de 44 horas acarreta em 
uma média diária de 7,33 horas, de forma que, com o 
acréscimo de 25% sobre a 1,33 hora excedente, nos leva 
a um piso de 7,66 salários mínimos nacionais, mesmo va-
lor que se encontra em cálculo valendo-se do número de 
horas mês (6 salários mínimos nacionais para 180 horas; 
7,66 salários mínimos nacionais para 220).

O mesmo operador do direito Teodoro Rosenfield a 
Campis explica que: em razão da modificação da carga 
semanal máxima de trabalho, o cálculo do salário-base 
mínimo estabelecido no art. 6º da Lei n. 4.950-A/66 deve 
ser feito levando-se em conta a carga máxima de 44 ho-
ras vigente desde 1988 e não a de 48 horas semanais, 
como fez o Juízo da origem. (...) Assim sendo, se para a 
jornada de seis horas diárias e 36 semanais é devido o sa-
lário profissional de seis salários mínimos, para a jornada 
de 7h20min (7,33 decimais) é devido o salário profissio-
nal equivalente a 7,33 salários mínimos.

A mesma legislação estabelece o acréscimo de 25% 
sobre as horas laboradas além das 6 diárias, mas a ju-
risprudência é pacífica no que se refere a previsão de 

salário profissional para a jornada de seis horas não im-
plica em adoção de jornada reduzida para as profissões 
ali descritas, mas apenas estabelecem o salário mínimo 
da categoria para uma jornada, nos termos da SJ n. 370 
do TST.

Como já amplamente decidido pelos tribunais, “a 
evolução salarial sujeita-se aos reajustes assegurados 
à categoria profissional por liberalidade ou por nego-
ciação coletiva” (TRT da 4ª Região, 4ª Turma, 0000872-
97.2010.5.04.0011 RO, em 27/09/2012).

“A EVOLUÇÃO SALARIAL SUJEITA-SE AOS 
REAJUSTES ASSEGURADOS À CATEGORIA 
PROFISSIONAL POR LIBERALIDADE OU 
POR NEGOCIAÇÃO COLETIVA”

#FicaDica

 LEI Nº 5.194/1966

LEI Nº 5.194/1966.

A Lei 5.194 regula o exercício das profissões de En-
genheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, que são 
caracterizadas pelas realizações de interesse social e 
humano que importem na realização dos seguintes em-
preendimentos:

- aproveitamento e utilização de recursos naturais;
- meios de locomoção e comunicações;
- edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais 

e regionais, nos seus aspectos técnicos e artísticos;
- instalações e meios de acesso a costas, cursos e 

massas de água e extensões terrestres;
- desenvolvimento industrial e agropecuário.

O exercício da referida profissão precisa observar as 
condições de capacidade e demais exigências legais, é 
assegurado:

a) aos que possuam, devidamente registrado, diplo-
ma de faculdade ou escola superior de engenharia, 
arquitetura ou agronomia, oficiais ou reconheci-
das, existentes no País;

b) aos que possuam, devidamente revalidado e regis-
trado no País, diploma de faculdade ou escola es-
trangeira de ensino superior de engenharia, arqui-
tetura ou agronomia, bem como os que tenham 
esse exercício amparado por convênios internacio-
nais de intercâmbio;

c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos 
Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia, considerados a escassez 
de profissionais de determinada especialidade e o 
interesse nacional, tenham seus títulos registrados 
temporariamente.

É caracterizado exercício ilegal da profissão a pessoa 
física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços 
público ou privado reservados aos profissionais de que 
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trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos 
Regionais; o profissional que se incumbir de atividades 
estranhas às atribuições discriminadas em seu registro; 
o profissional que emprestar seu nome a pessoas, fir-
mas, organizações ou empresas executoras de obras e 
serviços sem sua real participação nos trabalhos delas; 
o profissional que, suspenso de seu exercício, continue 
em atividade; a firma, organização ou sociedade que, na 
qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reserva-
das aos profissionais da engenharia, da arquitetura e da 
agronomia.

Já as atividades e atribuições profissionais do enge-
nheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consis-
tem em:

- desempenho de cargos, funções e comissões em 
entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de 
economia mista e privada;

- planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zo-
nas, cidades, obras, estruturas, transportes, explo-
rações de recursos naturais e desenvolvimento da 
produção industrial e agropecuária;

- estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, pe-
rícias, pareceres e divulgação técnica;

- ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;
- fiscalização de obras e serviços técnicos;
- direção de obras e serviços técnicos;
- execução de obras e serviços técnicos;
- produção técnica especializada, industrial ou agro-

pecuária.

Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrôno-
mos também poderão exercer qualquer outra atividade 
que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas pro-
fissões.

O artigo 15 desta lei estabelece que: São nulos de 
pleno direito os contratos referentes a qualquer ramo 
da engenharia, arquitetura ou da agronomia, inclusive 
a elaboração de projeto, direção ou execução de obras, 
quando firmados por entidade pública ou particular com 
pessoa física ou jurídica não legalmente habilitada a pra-
ticar a atividade nos termos desta lei. 

Enquanto durar a execução de obras, instalações e 
serviços de qualquer natureza, é obrigatória a colocação 
e manutenção de placas visíveis e legíveis ao público, 
contendo o nome do autor e coautores do projeto, em 
todos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como 
os dos responsáveis pela execução dos trabalhos.

A verificação e fiscalização do exercício e atividades 
das profissões nela reguladas serão exercidas por um 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia (CONFEA) e Conselhos Regionais de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia (CREA), organizados de forma a 
assegurarem unidade de ação.

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, (CONFEA), é a instância superior da fiscali-
zação do exercício profissional da engenharia, da arqui-
tetura e da agronomia, é constituído por 18 membros, 
brasileiros, diplomados em Engenharia, Arquitetura ou 
Agronomia, habilitados de acordo com esta lei, obedeci-
da a seguinte composição:

a) 15 representantes de grupos profissionais, sendo 
9 engenheiros representantes de modalidades 
de engenharia estabelecida em termos genéricos 

pelo Conselho Federal, no mínimo de 3 modalida-
des, de maneira a corresponderem às formações 
técnicas constantes dos registros nele existentes; 3 
arquitetos e 3 engenheiros-agrônomos;

b) 1 representante das escolas de engenharia, 1 re-
presentante das escolas de arquitetura e 1 repre-
sentante das escolas de agronomia.

- Cada membro do Conselho Federal terá 1 suplente.
- O presidente do Conselho Federal será eleito, por 

maioria absoluta, dentre os seus membros.
- A vaga do representante nomeado presidente do 

Conselho será preenchida por seu suplente.

Os mandatos dos membros do Conselho Federal e 
do Presidente serão de 3 anos e se renovará anualmente 
pelo terço de seus membros.

Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA) são órgãos de fiscalização do exer-
cício das profissões de engenharia, arquitetura e agro-
nomia, em suas regiões. São constituídos de brasileiros 
diplomados em curso superior, legalmente habilitados 
obedecida a seguinte composição:

a) um presidente, eleito por maioria absoluta pelos 
membros do Conselho, com mandato de 3 anos;

b) um representante de cada escola ou faculdade de 
engenharia, arquitetura e agronomia com sede na 
Região;

c) representantes diretos das entidades de classe de 
engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo, 
registradas na Região.

Cada membro do Conselho terá um suplente.

As Câmaras Especializadas são os órgãos dos Conse-
lhos Regionais encarregados de julgar e decidir sobre os 
assuntos de fiscalização pertinentes às respectivas espe-
cializações profissionais e infrações do Código de Ética. E 
serão constituídas pelos conselheiros regionais. Em cada 
Câmara Especializada haverá um membro, eleito pelo 
Conselho Regional, representando as demais categorias 
profissionais, desde que entre os conselheiros regionais 
haja um mínimo de 3 do mesmo grupo profissional.

Em relação ao registro dos profissionais, os profis-
sionais habilitados só poderão exercer a profissão após 
o registro no Conselho Regional, sob cuja jurisdição se 
achar o local de sua atividade.

As firmas, sociedades, associações, companhias, coo-
perativas e empresas em geral, que se organizem para 
executar obras ou serviços relacionados na forma es-
tabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades 
depois de promoverem o competente registro nos Con-
selhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu 
quadro técnico.

Já o registro de firmas, sociedades, associações, com-
panhias, cooperativas e empresas em geral só será con-
cedido se sua denominação for realmente condizente 
com sua finalidade e qualificação de seus componentes. 
As entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de eco-
nomia mista que tenham atividade na engenharia, na ar-
quitetura ou na agronomia, ou se utilizem dos trabalhos 
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de profissionais dessas categorias, são obrigadas, sem 
quaisquer ônus, a fornecer aos Conselhos Regionais to-
dos os elementos necessários à verificação e fiscalização.

Será automaticamente cancelado o registro do pro-
fissional ou da pessoa jurídica que deixar de efetuar o 
pagamento da anuidade, a que estiver sujeito, durante 
2 anos consecutivos sem prejuízo da obrigatoriedade do 
pagamento da dívida.

O profissional ou pessoa jurídica que tiver seu regis-
tro cancelado, se desenvolver qualquer atividade regu-
lada nesta lei, estará exercendo ilegalmente a profissão, 
podendo reabilitar-se mediante novo registro, satisfeitas, 
além das anuidades em débito, as multas que lhe tenham 
sido impostas e os demais emolumentos e taxas regula-
mentares.

Só poderão ser admitidos nas concorrências públicas 
para obras ou serviços técnicos e para concursos de pro-
jetos, profissionais e pessoas jurídicas que apresentarem 
prova de quitação de débito ou visto do Conselho Re-
gional da jurisdição onde a obra, o serviço técnico ou 
projeto deva ser executado.

As penalidades aplicáveis por infração da presente lei 
são as seguintes, de acordo com a gravidade da falta:

a) advertência reservada;
b) censura pública;
c) multa;
d) suspensão temporária do exercício profissional;
e) cancelamento definitivo do registro.

As penalidades para cada grupo profissional serão 
impostas pelas respectivas Câmaras Especializadas ou, na 
falta destas, pelos Conselhos Regionais. Já as penas de 
advertência reservada e de censura pública são aplicáveis 
aos profissionais que deixarem de cumprir disposições 
do Código de Ética, tendo em vista a gravidade da falta 
e os casos de reincidência, a critério das respectivas Câ-
maras Especializas.

O cancelamento do registro será efetuado por má 
conduta pública e escândalos praticados pelo profissio-
nal ou sua condenação definitiva por crime considerado 
infamante. Nenhum profissional poderá exercer funções 
eletivas em Conselhos por mais de dois períodos suces-
sivos.

As remunerações iniciais dos engenheiros, arquitetos 
e engenheiros-agrônomos, qualquer que seja a fonte pa-
gadora, não poderão ser inferiores a 6 vezes o salário-mí-
nimo da respectiva região.

É caracterizado exercício ilegal da profissão 
a pessoa física ou jurídica que realizar atos 
ou prestar serviços público ou privado re-
servados aos profissionais de que trata esta 
lei e que não possua registro nos conselhos 
regionais

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (SERPRO - Analista - Engenharia Mecânica - CESPE 
- 2013). Considere que uma empresa atue na área de 
projetos e execução de instalação de sistemas de refri-
geração, possua profissionais de diversas áreas da enge-
nharia e tenha uma diretoria composta exclusivamente 
de economistas. Com base nessas informações, julgue os 
itens a seguir: Por possuir engenheiros em seu quadro 
de funcionários, a empresa poderá utilizar o termo enge-
nharia em sua denominação.

(    ) CERTO    (    ) ERRADO

Resposta: Letra B
Art. 5º Só poderá ter em sua denominação as palavras 
engenharia, arquitetura ou agronomia a firma comer-
cial ou industrial cuja diretoria for composta, em sua 
maioria, de profissionais registrados nos Conselhos 
Regionais.

LEI Nº 6.496/1977

LEI Nº 6.496/1977

Esta Lei institui a “Anotação de Responsabilidade Téc-
nica” na prestação de serviços de engenharia, de arquite-
tura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Fe-
deral de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, 
de uma Mútua de Assistência Profissional.

Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de 
obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais 
referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica 
sujeito à “Anotação de Responsabilidade Técnica” (ART).

Esta tem por obrigação definir para os efeitos legais 
os responsáveis técnicos pelo empreendimento de enge-
nharia, arquitetura e agronomia. Será efetuada pelo pro-
fissional ou pela empresa no Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com 
Resolução própria do Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA), este que fixará os 
critérios e os valores das taxas da ART ad referendum do 
Ministro do Trabalho.

O Regimento determinará as modalidades da indica-
ção e as funções de cada membro da Diretoria Executiva, 
bem como o modo de substituição, em seus impedimen-
tos e faltas, cabendo ao CONFEA a indicação do Dire-
tor-Presidente e, aos outros Diretores a escolha, entre si, 
dos ocupantes das demais funções.

Os mandatos da Diretoria Executiva terão duração de 
3 anos, sendo gratuito o exercício das funções corres-
pondentes, estes somente poderão ser destituídos por 
decisão do CONFEA, tomada em reunião secreta, espe-
cialmente convocada para esse fim, e por maioria de 2/3 
dos membros do Plenário.

Constituirão rendas da Mútua:
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- 1/5 da taxa de ART;
- uma contribuição dos associados, cobrada anual 

ou parceladamente e recolhida, simultaneamente, 
com a devida aos CREAS;

- doações, legados e quaisquer valores adventícios, 
bem como outras fontes de renda eventualmente 
instituídas em lei;

- outros rendimentos patrimoniais.

A inscrição do profissional na Mútua dar-se-á com 
o pagamento da primeira contribuição, quando será 
preenchida pelo profissional sua ficha de Cadastro Geral, 
e atualizada nos pagamentos subsequentes, nos moldes 
a serem estabelecidos por Resolução do CONFEA.

A inscrição na Mútua é pessoal e independente de 
inscrição profissional e os benefícios só poderão ser pa-
gos após decorrido 1 ano do pagamento da primeira 
contribuição.

Qualquer irregularidade na arrecadação, na conces-
são de benefícios ou no funcionamento da Mútua, ense-
jará a intervenção do CONFEA, para restabelecer a nor-
malidade, ou do Ministro do Trabalho, quando se fizer 
necessária.

No caso de dissolução da Mútua, seus bens, valores 
e obrigações serão assimilados pelo CONFEA, ressalva-
dos os direitos dos associados. O CONFEA e os CREAs 
responderão, solidariamente, pelo déficit ou dívida da 
Mútua, na hipótese de sua insolvência.

OS MANDATOS DA DIRETORIA EXECUTI-
VA TERÃO DURAÇÃO DE 3 ANOS, SENDO 
GRATUITO O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES 
CORRESPONDENTES, ESTES SOMENTE 
PODERÃO SER DESTITUÍDOS POR DECI-
SÃO DO CONFEA, TOMADA EM REUNIÃO 
SECRETA, ESPECIALMENTE CONVOCADA 
PARA ESSE FIM, E POR MAIORIA DE 2/3 
DOS MEMBROS DO PLENÁRIO

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PGE-MT - Analista – Engenheiro Cartográfico e 
Agrimensor - FCC – 2016). O instrumento que define, 
para os efeitos legais, os responsáveis técnicos pela exe-
cução de obras ou prestação de serviços relativos às pro-
fissões abrangidas pelo Sistema CONFEA/CREA é

a) a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
b) o Acervo Técnico Profissional − ATP.
c) a Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA.
d) a Inscrição no Conselho Federal de Engenharia e Agro-

nomia – CONFEA.
e) a Certidão de Acervo Técnico.

Resposta: A
LEI 6.496
Art 1º - Todo contrato, escrito ou verbal, para a exe-
cução de obras ou prestação de quaisquer serviços 
profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e 
à Agronomia fica sujeito à «Anotação de Responsabi-
lidade Técnica» (ART).
Art 2º - A ART define para os efeitos legais os respon-
sáveis técnicos pelo empreendimento de engenharia, 
arquitetura e agronomia.

LEI Nº 6.619/1978

LEI Nº 6.619/1978

A referida legislação alterou alguns artigos da Lei nº 
5.194, conforme demostrado abaixo: 
“Art. 27 - ......................................................................................
.............................
q) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, me-
diante licitação, alienar bens imóveis.
Parágrafo único - .....................................................................
..................................
“Art. 34 - ......................................................................................
.............................
s) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, me-
diante licitação, alienar bens imóveis”.
Os artigos abaixo mudaram a redação:
“Art. 28 - Constituem renda do Conselho Federal:
I - quinze por cento do produto da arrecadação previs-
ta nos itens I a V do art. 35;
II - doações, legados, juros e receitas patrimoniais;
III - subvenções;
IV - outros rendimentos eventuais”.
“Art. 35 - Constituem renda dos Conselhos Regionais:
I - anuidades cobradas de profissionais e pessoas ju-
rídicas;
II - taxas de expedição de carteiras profissionais e do-
cumentos diversos;
III - emolumentos sobre registros, vistos e outros pro-
cedimentos;
IV - quatro quintos da arrecadação da taxa instituída 
pela Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977;
V - multas aplicadas de conformidade com esta Lei e 
com a Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977;
VI - doações, legados, juros e receitas patrimoniais;
VII - subvenções;
VIII - outros rendimentos eventuais.”
“Art. 36 - Os Conselhos Regionais recolherão ao Con-
selho Federal, até o dia trinta do mês subsequente ao 
da arrecadação, a quota de participação estabelecida 
no item I do art. 28.
Parágrafo único - Os Conselhos Regionais poderão 
destinar parte de sua renda líquida, proveniente da 
arrecadação das multas, a medidas que objetivem o 
aperfeiçoamento técnico e cultura do engenheiro, do 
arquiteto e do engenheiro-agrônomo.”
“Art. 63 - ......................................................................................
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.................................
§ 1º - A anuidade a que se refere este artigo será devi-
da a partir de 1º de janeiro de cada ano.
§ 2º - O pagamento da anuidade após 31 de março 
terá o acréscimo de vinte por cento, a título de mora, 
quando efetuado no mesmo exercício.
§ 3º - A anuidade paga após o exercício respectivo 
terá o seu valor atualizado para o vigente à época do 
pagamento, acrescido de vinte por cento, a título de 
mora.»
“Art. 73 - As multas são estipuladas em função do 
maior valor de referência fixado pelo Poder Executivo 
e terão os seguintes valores, desprezadas as frações de 
um cruzeiro:
a) de um a três décimos do valor de referência, aos 
infratores dos arts. 17 e 58 e das disposições para as 
quais não haja indicação expressa de penalidade;
b) de três a seis décimos do valor de referência, às pes-
soas físicas, por infração da alínea b do art. 6º, dos 
arts. 13, 14 e 55 ou do parágrafo único do art. 64;
c) de meio a um valor de referência, às pessoas jurídi-
cas, por infração dos arts. 13, 14, 59 e 60, e parágrafo 
único do art. 64;
d) de meio a um valor de referência, às pessoas físicas, 
por infração das alíneas a, c e d do art. 6º;
e) de meio a três valores de referência, às pessoas jurí-
dicas, por infração do art. 6º.
Parágrafo único - ......................................................................
....................................”

OS CONSELHOS REGIONAIS RECOLHERÃO 
AO CONSELHO FEDERAL, ATÉ O DIA TRIN-
TA DO MÊS SUBSEQUENTE AO DA ARRE-
CADAÇÃO, A QUOTA DE PARTICIPAÇÃO

#FicaDica

LEI Nº 6.838/1980

LEI Nº 6.838/1980

Esta lei dispõe sobre o prazo prescricional para a pu-
nibilidade de profissional liberal, por falta sujeita a pro-
cesso disciplinar, a ser aplicada por órgão competente. 
A punibilidade de profissional liberal, por falta sujeita a 
processo disciplinar, através de órgão em que esteja ins-
crito, prescreve em 5 anos, contados da data de verifica-
ção do fato respectivo.

O conhecimento expresso ou a notificação feita di-
retamente ao profissional faltoso interrompe o prazo 
prescricional de que trata o artigo anterior, mas a defesa 
precisa ser escrita ou a termo, a partir de quando reco-
meçará a fluir novo prazo prescricional.

Se o processo disciplinar estiver paralisado há mais 
de 3 anos pendente de despacho ou julgamento, será 
arquivado ex offício , ou a requerimento da parte inte-
ressada.

LEI Nº 6.839/1980

LEI Nº 6.839/1980

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades 
fiscalizadoras do exercício de profissões. O registro de 
empresas e a anotação dos profissionais legalmente ha-
bilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas en-
tidades competentes para a fiscalização do exercício das 
diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (CRP - 2º Região (PE) - Psicólogo Orientador – Fiscal 
- Quadrix – 2018). De acordo com a Lei n.° 6.839/1980, 
assinale a alternativa correta.

a) O registro de empresas legalmente habilitadas para 
atuação em psicologia é de atribuição do governo fe-
deral, estadual e municipal.

b) O registro de profissionais de psicologia que não pos-
suem inscrição no CRP, como é o caso de muitos pro-
fessores de psicologia, é de atribuição de entidades 
fiscalizadoras competentes do governo estadual.

c) O registro de empresas e a anotação dos profissio-
nais legalmente habilitados, delas encarregados, serão 
obrigatórios nas entidades competentes para a fisca-
lização do exercício das diversas profissões, em razão 
da atividade básica ou em relação àquela pela qual 
prestem serviços a terceiros.

d) O registro de empresas e profissionais, com o título 
de especialista, que estão legalmente habilitados para 
atuação em psicologia é de atribuição das entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das di-
versas profissões e dos governos estaduais e muni-
cipais.

e) A Lei n° 6.839/1980 não possui relação direta com o 
registro de empresas e profissionais nas entidades fis-
calizadoras do exercício de cada profissão.

Resposta: Letra C
Art. 1º – O registro de empresas e a anotação dos pro-
fissionais legalmente habilitados, delas encarregados, 
serão obrigatórios nas entidades competentes para a 
fiscalização do exercício das diversas profissões, em 
razão da atividade básica ou em relação àquela pela 
qual prestem serviços a terceiros.
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LEI Nº 7.410/1985

LEI Nº 7.410/1985

Dispõe sobre a Especialização de Engenheiros e Ar-
quitetos em Engenharia de Segurança do Trabalho, a 
Profissão de Técnico de Segurança do Trabalho, e dá ou-
tras Providências.

O exercício da especialização de Engenheiro de Segu-
rança do Trabalho será permitido exclusivamente:

- ao Engenheiro ou Arquiteto, portador de certificado 
de conclusão de curso de especialização em Enge-
nharia de Segurança do Trabalho, a ser ministrado 
no País, em nível de pós-graduação;

- ao portador de certificado de curso de especiali-
zação em Engenharia de Segurança do Trabalho, 
realizado em caráter prioritário, pelo Ministério do 
Trabalho;

- ao possuidor de registro de Engenheiro de Seguran-
ça do Trabalho, expedido pelo Ministério do Traba-
lho, até a data fixada na regulamentação desta Lei.

O exercício da profissão de Técnico de Segurança do 
Trabalho será permitido, exclusivamente:

- ao portador de certificado de conclusão de curso de 
Técnico de Segurança do Trabalho, a ser ministrado 
no País em estabelecimentos de ensino de 2º grau;

- ao Portador de certificado de conclusão de curso 
de Supervisor de Segurança do Trabalho, realizado 
em caráter prioritário pelo Ministério do Trabalho;

- ao possuidor de registro de Supervisor de Seguran-
ça do Trabalho, expedido pelo Ministério do Traba-
lho, até a data fixada na regulamentação desta Lei.

O exercício da atividade de Engenheiros e Arquitetos 
na especialização de Engenharia de Segurança do Tra-
balho dependerá de registro em Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, após a regulamen-
tação desta Lei, e o de Técnico de Segurança do Trabalho, 
após o registro no Ministério do Trabalho.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (CREA-MG - Profissional de Nível Superior – Direi-
to - MS CONCURSOS – 2014). Analise o texto a seguir e 
marque a alternativa que faz a afirmação correta. O exer-
cício da especialização de Engenheiro de Segurança do 
Trabalho, de que trata a Lei no 7.410, de 27 de novembro 
de 1985, será permitido exclusivamente ao: 

I – Engenheiro ou Arquiteto, portador de certificado de 
conclusão de curso de especialização em Engenharia de 
Segurança do Trabalho, a ser ministrado no País, em nível 
de pós-graduação; 

II – portador de certificado de curso de especialização 
em Engenharia de Segurança do Trabalho, realizado em 
caráter prioritário, pelo Ministério da Educação. 
III – possuidor de diploma de Engenheiro de Segurança 
do Trabalho, expedido pelo Ministério da Educação. 
IV – possuidor de registro de Supervisor de Segurança do 
Trabalho, expedido pelo Ministério do Trabalho.

a) São verdadeiras somente as afirmações dos itens I e III.
b) São verdadeiras as afirmações dos itens I, II, III e IV.
c) É verdadeira somente a afirmação do item I.
d) São verdadeiras somente as afirmações dos itens I, III 

e IV.

Resposta: Letra C
Art. 1º - O exercício da especialização de Engenheiro 
de Segurança do Trabalho será permitido exclusiva-
mente:
I - ao Engenheiro ou Arquiteto, portador de certificado 
de conclusão de curso de especialização em Engenha-
ria de Segurança do Trabalho, a ser ministrado no País, 
em nível de pós-graduação;
II - ao portador de certificado de curso de especializa-
ção em Engenharia de Segurança do Trabalho, realiza-
do em caráter prioritário, pelo Ministério do Trabalho;
III - ao possuidor de registro de Engenheiro de Segu-
rança do Trabalho, expedido pelo Ministério do Tra-
balho, até a data fixada na regulamentação desta Lei.
Art. 2º - O  exercício da profissão de Técnico de Se-
gurança do Trabalho será permitido, exclusivamente:
I - ao portador de certificado de conclusão de curso de 
Técnico de Segurança do Trabalho, a ser ministrado no 
País em estabelecimentos de ensino de 2º grau;
II - ao Portador de certificado de conclusão de curso 
de Supervisor de Segurança do Trabalho, realizado em 
caráter prioritário pelo Ministério do Trabalho;
III - ao possuidor de registro de Supervisor de Segu-
rança do Trabalho, expedido pelo Ministério do Tra-
balho, até a data fixada na regulamentação desta Lei.

LEI Nº 8.195/1991

LEI Nº 8.195/1991

Esta lei altera a Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 
1966, que regula o exercício das profissões de Engenhei-
ro, Arquiteto e Engenheiro Agrônomo, dispondo sobre 
eleições diretas para Presidentes dos Conselhos Federal 
e Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Os Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia serão eleitos pelo 
voto direto e secreto dos profissionais registrados e em 
dia com suas obrigações para com os citados conselhos, 
podendo candidatar-se profissionais brasileiros habilita-
dos.

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia disporá, em resolução, sobre os procedimen-
tos eleitorais referentes à organização e data das elei-
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ções, prazos de desincompatibilização, apresentação de 
candidaturas e tudo o mais que se fizer necessário à rea-
lização dos pleitos.

LEI Nº 9.784/1999

A Lei nº 9.784/1999 regula as regras gerais do pro-
cesso administrativo, concentrando-se na esfera federal. 
A partir dela, é possível compreender linhas gerais sobre 
o funcionamento dos processos administrativos nas de-
mais esferas, inclusive a estadual:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Esta Lei estabelece normas básicas sobre o 
processo administrativo no âmbito da Administração 
Federal direta e indireta, visando, em especial, à prote-
ção dos direitos dos administrados e ao melhor cum-
primento dos fins da Administração.

Processo é “a relação jurídica integrada por algumas 
pessoas, que nela exercem várias atividades direciona-
das para determinado fim”. Tratando-se de uma relação 
administrativa, a relação jurídica traduzirá um processo 
administrativo. Logo, processo administrativo é “o ins-
trumento que formaliza a sequência ordenada de atos 
e de atividades do Estado e dos particulares a fim de ser 
produzida uma vontade final da Administração” .

Processo administrativo não se confunde com proce-
dimento administrativo. O primeiro pressupõe a suces-
são ordenada de atos concatenados visando à edição de 
um ato final, ou seja, é o conjunto de atos que visa à 
obtenção de decisão sobre uma controvérsia no âmbito 
administrativo; o segundo corresponde ao rito, conjunto 
de formalidades que deve ser observado para a prática 
de determinados atos, e é realizado no interior do pro-
cesso, para viabilizá-lo.

A Lei n° 9.784/99 estabelece as regras para o proces-
so administrativo e institui um sistema normativo que 
fornece uniformidade aos diversos procedimentos admi-
nistrativos em trâmite.

§ 1o Os preceitos desta Lei também se aplicam aos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, 
quando no desempenho de função administrativa.
Vale para as três esferas de poder.

§ 2o Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - órgão - a unidade de atuação integrante da estru-
tura da Administração direta e da estrutura da Admi-
nistração indireta;
II - entidade - a unidade de atuação dotada de perso-
nalidade jurídica;
III - autoridade - o servidor ou agente público dotado 
de poder de decisão.

Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre 
outros, aos princípios da legalidade, finalidade, moti-
vação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, inte-
resse público e eficiência.

Legalidade é o respeito estrito da lei; finalidade é a 
prática de todo e qualquer ato visando um único fim, o 
interesse público; motivação é a necessidade de funda-
mentação de todas as decisões; razoabilidade é a tomada 
de decisões racionais e corretas; proporcionalidade é o 
equilíbrio que deve se fazer presente na tomada de de-
cisões; moralidade é o conhecimento das leis éticas que 
repousam no seio social; ampla defesa é a necessidade 
de se garantir meios para a pessoa responder acusações 
e buscar as reformas previstas em lei para decisões que 
a prejudiquem; contraditório é a oitiva da outra pessoa 
sempre que a que se encontra no outro polo da relação 
se manifestar; segurança jurídica é a garantia social de 
que as leis serão respeitadas e cobrirão o mais vasto rol 
re relações socialmente relevantes possível; interesse pú-
blico é o interesse de toda a coletividade; eficiência é a 
junção da economicidade com a produtividade, aliando 
gastos sem que se perca em qualidade da atividade de-
sempenhada.

 Há, ainda, princípios implícitos no decorrer da lei: pu-
blicidade; oficialidade; informalismo ou formalismo mo-
derado; gratuidade (a atuação na esfera administrativa é 
gratuita); pluralidade de instâncias; economia processual; 
participação popular.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de:
I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a 
renúncia total ou parcial de poderes ou competências, 
salvo autorização em lei;

O interesse coletivo deve sempre predominar.

III - objetividade no atendimento do interesse público, 
vedada a promoção pessoal de agentes ou autorida-
des;
IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, de-
coro e boa-fé;
V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressal-
vadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição;

Neste sentido, o art. 5°, XXXIII, CF: “todos têm direito 
a receber dos órgãos públicos informações de seu inte-
resse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabi-
lidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado”.

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição 
de obrigações, restrições e sanções em medida supe-
rior àquelas estritamente necessárias ao atendimento 
do interesse público;

A única razão para o Estado interferir é em razão do 
interesse da coletividade.

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito 
que determinarem a decisão;
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Não basta que a decisão indique os fundamentos ju-
rídicos, devendo também associá-los aos fatos apurados.

VIII - observância das formalidades essenciais à ga-
rantia dos direitos dos administrados;
IX - adoção de formassimples, suficientes para propi-
ciar adequado grau de certeza, segurança e respeito 
aos direitos dos administrados;

Respeito às formalidades não significa excesso de for-
malismo.

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresen-
tação de alegações finais, à produção de provas e à 
interposição de recursos, nos processos de que possam 
resultar sanções e nas situações de litígio;
XI - proibição de cobrança de despesas processuais, 
ressalvadas as previstas em lei;
XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, 
sem prejuízo da atuação dos interessados;
XIII - interpretação da norma administrativa da forma 
que melhor garanta o atendimento do fim público a 
que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova in-
terpretação.

Se o entendimento mudar, não atinge casos passa-
dos.

Princípios da Lei nº 9.784/99:
- Segurança jurídica
- Eficiência
- Razoabilidade
- Finalidade
- Ampla defesa
- Contraditório
- Interesse público
- Legalidade
- Proporcionalidade
- Moralidade
- Motivação

#FicaDica

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS

Art. 3o O administrado tem os seguintes direitos pe-
rante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe 
sejam assegurados:
I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servi-
dores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos 
e o cumprimento de suas obrigações;
II - ter ciência da tramitação dos processos adminis-
trativos em que tenha a condição de interessado, ter 
vista dos autos, obter cópias de documentos neles con-
tidos e conhecer as decisões proferidas;
III - formular alegações e apresentar documentos an-
tes da decisão, os quais serão objeto de consideração 
pelo órgão competente;
IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, 
salvo quando obrigatória a representação, por força de 
lei.

Quando for parte num processo administrativo a pes-
soa tem direito a ser tratada com respeito, a obter in-
formações sobre o trâmite, a nele se manifestar e juntar 
documentos e, apenas se quiser, ser assistida por advo-
gado. Logo, é opcional a presença de advogado.

Direitos do administrado:
- Ser tratado com respeito;
- Ciência da tramitação dos processos – vista 
dos autos; conhecer as decisões proferidas;
- Assistência facultativa do advogado (salvo 
quando a lei obriga).

#FicaDica

CAPÍTULO III
DOS DEVERES DO ADMINISTRADO

Art. 4o São deveres do administrado perante a Ad-
ministração, sem prejuízo de outros previstos em ato 
normativo:
I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e 
colaborar para o esclarecimento dos fatos.

O administrado não pode tentar se aproveitar da Ad-
ministração, trazendo fatos irreais, tumultuando e con-
fundindo o processo. Deve sempre proceder para escla-
recer os fatos de maneira verdadeira.

Deveres do administrado:
- Expor a verdade dos fatos;
- Lealdade, urbanidade e boa-fé;
- Ser prudente – não temerário;
- Prestar informações;
- Colaborar para esclarecimento.

#FicaDica

CAPÍTULO IV
DO INÍCIO DO PROCESSO

A partir deste ponto, são visíveis as fases do processo 
administrativo: a) instauração, com apresentação escrita 
dos fatos e indicação do direito que ensejam o processo, 
ou seja, é preciso descrever os fatos e delimitar o objeto 
da controvérsias, sem o que não há plenitude de defesa; 
b) instrução, fase de elucidação dos fatos, na qual são 
produzidas as provas, com a participação do interessado; 
c) defesa, que deve ser ampla; d) relatório, que é ela-
borado pelo presidente do processo, sendo uma peça 
opinativa, que não vincula a autoridade competente; e) 
julgamento, quando a decisão é proferida pela autori-
dade ou órgão competente sobre o objeto do processo.

No entendimento de Hely Lopes Meirelles , os pro-
cesso administrativos são divididos em quatro modalida-
des, da seguinte maneira: 
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a) Processo de expediente: denominação imprópria 
conferida a toda autuação que tramita pelas repar-
tições públicas por provocação do interessado ou 
por determinação interna da Administração, para 
receber solução conveniente. Não tem procedi-
mento próprio ou rito sacramental, seguindo pe-
los canais rotineiros para informações, pareceres, 
despacho final da chefia competente e subsequen-
te arquivamento. Tais expedientes, que a rotina 
chama indevidamente de “processo”, não geram, 
nem alteram, nem suprimem direitos dos admi-
nistrados, da Administração ou de seus servido-
res, apenas encerram papéis, registram situações 
administrativas, recebem pareceres e despachos 
de tramitação ou meramente enunciativos de si-
tuações pré-existentes, a exemplo dos pedidos de 
certidões, das apresentações de documentos para 
certos registros internos e outros da rotina buro-
crática. 

b) Processo de outorga: todo aquele em que se plei-
teia algum direito ou situação individual perante 
a Administração. Em regra, tem rito especial, mas 
não contraditório, a não ser quando há oposição 
de terceiros ou impugnação da própria Adminis-
tração. Nestes casos, é preciso dar oportunidade 
de defesa ao interessado, sob pena de nulidade 
da decisão final. São exemplos desse tipo os pro-
cessos de licenciamento de edificações, de licen-
ça de habite-se, de alvará de funcionamento, de 
isenção tributária e outros que consubstanciam 
pretensões de natureza negocial entre o particular 
e a Administração ou envolvam atividades sujeitas 
à fiscalização do Poder Público. As decisões finais 
proferidas nesses processos tornam-se vinculantes 
e irretratáveis pela Administração porque, geral-
mente, geram direito subjetivo para o beneficiário, 
salvo quando aos atos precários, que, por sua na-
tureza, admitam modificação ou supressão sumá-
ria a qualquer tempo. Nos demais casos a decisão 
é definitiva e só modificável quando eivada de nu-
lidade originária, ou por infração das normas legais 
no decorrer da execução, ou, ainda, por interesse 
público superveniente que justifique a revogação 
da outorga com a devida indenização, que pode 
chegar ao caso de prévia desapropriação. 

c) Processo de controle: todo aquele em que a Ad-
ministração realiza verificações e declara situações, 
direitos ou condutas do administrado ou de ser-
vidor, com caráter vinculante para as partes. Tais 
processos, normalmente, têm rito próprio e, quan-
do neles se deparam irregularidades puníveis, exi-
gem oportunidade de defesa ao interessado, antes 
do seu encerramento, sob pena de invalidade do 
resultado da apuração. O processo de controle, 
também chamado de determinação ou de decla-
ração, não se confunde com o processo punitivo, 
porque, enquanto neste se apura a falta e se apli-
ca a penalidade cabível, naquele apenas se verifica 
a situação ou a conduta do agente e se proclama 
o resultado para efeitos futuros. São exemplos de 
processos administrativos de controle os de pres-
tação de contas perante órgãos públicos, os de ve-

rificação de atividades sujeitas à fiscalização, o de 
lançamento tributário e o de consulta fiscal. Nesses 
processos a decisão final é vinculante para a Admi-
nistração e para o interessado, embora nem sem-
pre seja autoexecutável, dependendo da instaura-
ção de outro processo administrativo, de caráter 
punitivo ou disciplinar, ou, mesmo, de ação civil ou 
criminal, ou, ainda, do pronunciamento executório 
de outro Poder. 

d) Processo punitivo: todo aquele promovido pela 
Administração para imposição de penalidade por 
infração à lei, regulamento ou contrato. Esses pro-
cessos devem ser necessariamente contraditórios, 
com oportunidade de defesa e estrita observância 
do devido processo legal, sob pena de nulidade da 
sanção imposta. A sua instauração deve ser base-
ada em auto de infração, representação ou peça 
equivalente, iniciando-se com a exposição minu-
ciosa dos atos ou fatos ilegais ou administrativa-
mente ilícitos, atribuídos ao indiciado e indicação 
da norma ou convenção infringida. O processo pu-
nitivo poderá ser realizado por um só representan-
te da Administração ou por comissão. O essencial 
é que se desenvolva com regularidade formal em 
todas as suas fases, para legitimar a sanção im-
posta a final. Nesses procedimentos são adotáveis, 
subsidiariamente, os preceitos do processo penal 
comum, quando não conflitantes com as normas 
administrativas pertinentes. Embora a graduação 
das sanções administrativas – demissão, multa, 
embargo de obra, destruição de coisas, interdição 
de atividade e outras – seja discricionária, não é 
arbitrária e, por isso, deve guardar correspondên-
cia e proporcionalidade com a infração apurada no 
respectivo processo, além de estar expressamente 
prevista em norma administrativa, pois não é dado 
à Administração aplicar penalidade não estabeleci-
da em lei, decreto ou contrato, como não o é sem 
o devido processo legal, que se erige em garantia 
individual de nível constitucional. 

Art. 5o O processo administrativo pode iniciar-se de 
ofício ou a pedido de interessado.

A autoridade responsável pelo processamento pode 
iniciar o processo administrativo, mas um interessado 
também pode pedir que o faça.

Art. 6o O requerimento inicial do interessado, salvo 
casos em que for admitida solicitação oral, deve ser 
formulado por escrito e conter os seguintes dados:
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do interessado ou de quem o repre-
sente;
III - domicílio do requerente ou local para recebimento 
de comunicações;
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e 
de seus fundamentos;
V - data e assinatura do requerente ou de seu repre-
sentante.
Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa 
imotivada de recebimento de documentos, devendo o 
servidor orientar o interessado quanto ao suprimento 
de eventuais falhas.



10

LE
G

IS
LA

ÇÃ
O

 D
O

 S
IS

TE
M

A 
CO

N
FE

A/
CR

EA

Art. 7o Os órgãos e entidades administrativas deverão 
elaborar modelos ou formulários padronizados para 
assuntos que importem pretensões equivalentes.

Art. 8o Quando os pedidos de uma pluralidade de in-
teressados tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, 
poderão ser formulados em um único requerimento, 
salvo preceito legal em contrário.

As regras a respeito do início do processo administra-
tivo mostram que a Administração tem interesse de que 
o administrado tenha acesso à via decisória administra-
tiva. Por isso, embora exija formalidades, se coloca numa 
posição de esclarecedora de falhas e de responsável por 
direcionamentos quanto ao conteúdo dos requerimen-
tos. Não obstante, aceita requerimento coletivo se o con-
teúdo e o fundamento dele for idêntico.

CAPÍTULO V
DOS INTERESSADOS

Art. 9o São legitimados como interessados no processo 
administrativo:
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titu-
lares de direitos ou interesses individuais ou no exercí-
cio do direito de representação;
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm 
direitos ou interesses que possam ser afetados pela 
decisão a ser adotada;
III - as organizações e associações representativas, no 
tocante a direitos e interesses coletivos;
IV - as pessoas ou as associações legalmente constituí-
das quanto a direitos ou interesses difusos.
Art. 10. São capazes, para fins de processo administra-
tivo, os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão 
especial em ato normativo próprio.

“Além das pessoas físicas ou jurídicas titulares de di-
reitos e interesses diretos, podem ser interessadas pes-
soas que possam ter direitos ameaçados em decorrên-
cia da decisão do processo; também as organizações e 
associações representativas podem defender interesses 
coletivos e as pessoas ou associações legítimas podem 
invocar a tutela de interesses difusos” .

Interesses coletivos são os que pertencem a um gru-
po que não se sabe o número total mas cujo numero 
total é possível ser definido pois os critérios para defi-
nir quem faz parte dele são claros, sendo necessário que 
o número de atingidos seja relevante (sob pena de se 
caracterizar apenas interesse individual homogêneo). O 
interesse coletivo se difere do interesse difuso porque no 
interesse difuso não é possível estabelecer com clareza 
quem faz parte do grupo e quem não faz. 

CAPÍTULO VI
DA COMPETÊNCIA

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pe-
los órgãos administrativos a que foi atribuída como 
própria, salvo os casos de delegação e avocação legal-
mente admitidos.

Se a um órgão administrativo foi atribuído o dever de 
apurar determinadas matérias por processo administrati-
vo, ele não pode se omitir.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular pode-
rão, se não houver impedimento legal, delegar parte 
da sua competência a outros órgãos ou titulares, ain-
da que estes não lhe sejam hierarquicamente subordi-
nados, quando for conveniente, em razão de circuns-
tâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica 
ou territorial.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
aplica-se à delegação de competência dos órgãos co-
legiados aos respectivos presidentes.
Art. 13. Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou 
autoridade.
Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão 
ser publicados no meio oficial.
§ 1o O ato de delegação especificará as matérias e 
poderes transferidos, os limites da atuação do delega-
do, a duração e os objetivos da delegação e o recurso 
cabível, podendo conter ressalva de exercício da atri-
buição delegada.
§ 2o O ato de delegação é revogável a qualquer tempo 
pela autoridade delegante.
§ 3o As decisões adotadas por delegação devem men-
cionar explicitamente esta qualidade e considerar-se-
-ão editadas pelo delegado.

Delegação é a transferência da competência para de-
cidir, não havendo lei que a proíba. O ato de delegação 
não pode ser genérico, devendo delimitar qual a abran-
gência da transferência (matérias e poderes). Tal delega-
ção pode ser cancelada a qualquer tempo.

Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por 
motivos relevantes devidamente justificados, a avo-
cação temporária de competência atribuída a órgão 
hierarquicamente inferior.

Avocar é trazer de volta para si aquilo que delegou a 
outrem, o que poderá ocorrer por um período de tempo.

Art. 16. Os órgãos e entidades administrativas divul-
garão publicamente os locais das respectivas sedes e, 
quando conveniente, a unidade fundacional compe-
tente em matéria de interesse especial.
Art. 17. Inexistindo competência legal específica, o 
processo administrativo deverá ser iniciado perante 
a autoridade de menor grau hierárquico para decidir.

Delegação – possível
Não se delegam:
- atos de caráter normativo;
- decisão de recursos administrativos;
- competência exclusiva.

#FicaDica

CAPÍTULO VII
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 18. É impedido de atuar em processo administra-
tivo o servidor ou autoridade que:
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